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			APRESENTAÇÃO


			É com imensa alegria e satisfação que apresentamos a você o livro “Entre o nó e o laço”: Para compreender famílias em diferentes contextos. O livro nasce da nossa inquietação, enquanto psicólogas, docentes e pesquisadoras no campo de famílias, de produzir um conhecimento teoricamente embasado e relevante em termos práticos, com vistas a subsidiar a pesquisa e atuação com temas muito contemporâneos, como por exemplo, diversidade sexual e de gênero, deficiências, violências, autismo, pandemia, dentre outros.


			A despeito da relevância social destes temas e das suas implicações para os processos de saúde e adoecimento humano, constata-se que nem sempre o conhecimento sobre eles é trabalhado adequadamente em nossos currículos de graduação e pós-graduação. Dessa forma, enquanto integrantes do Laboratório de Estudos dos Sistemas Complexos: casais, famílias e comunidades (LESPLEXOS), vinculado ao Programa de Pós-graduação em Psicologia da Universidade de Fortaleza (UNIFOR), urge-nos compartilhar e trazer à cena a discussão desses temas.


			Os(as) autores(as) dos capítulos possuem grande expertise nos seus temas e são oriundos de diferentes instituições brasileiras (UNIFOR, UFRN, UFPB, UFT, USP Ribeirão Preto, UFES e PUC-RS). Têm em comum a preocupação pela veiculação de um conhecimento teórico sólido, ética e politicamente comprometido com a defesa dos direitos humanos, em especial dos grupos mais vulneráveis, assim como um compromisso com a aplicação prática dos seus estudos, seja no atendimento a populações com quem desenvolvem suas pesquisas, seja na formação continuada de profissionais (saúde, educação e assistência social) que lidam com essas populações. Ademais, é importante reiterar que um número significativo dos capítulos que integram essa obra é oriundo de dissertações e teses desenvolvidas por alunas(os) do próprio LESPLEXOS. Tal constatação é motivo de orgulho para nós organizadoras e, igualmente, sinal da maturidade que vamos alcançando com o trabalho do nosso grupo.


			A leitura completa da obra, nos seus 17 capítulos, deve permitir aos(às) leitores(as) alguns insights importantes para a pesquisa e trabalho com famílias. O primeiro deles diz respeito à uma visão de família que tem como base a perspectiva sistêmica e, mais especificamente, a Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano (TBDH). Pensar a família a partir desses pressupostos é, em síntese, reconhecer que ela é um sistema aberto, composto por subsistemas integrados e interdependentes, possuindo relação com a comunidade mais próxima e a sociedade mais ampla na qual está inserida. Além disso, suas interações devem ser vistas numa teia complexa, envolvendo fatores  genéticos, intrapsíquicos, interacionais, transgeracionais, culturais e sociais. Compreender a família a partir desse enfoque teórico, portanto, é considerar os contextos e as relações estabelecidas nos seus múltiplos níveis e não apenas a relação de seus membros uns com os outros.


			O segundo aspecto, transversal ao livro, e especialmente valoroso para nós, enquanto organizadoras, é a ideia de que os capítulos retratam a realidade de vida de grupos vulnerabilizados socialmente, tradicionalmente negligenciados em pesquisas na Psicologia. Dada a realidade de profundas disparidades sociais, econômicas e culturais que nos constituem enquanto nação, é mais que urgente a produção de conhecimento alinhada às demandas e problemas sociais concretos de nosso contexto. Os capítulos tratarão, portanto, de famílias em diferentes contextos; mas não quaisquer contextos, mas contextos que vulnerabilizam e tendem a colocar esses indivíduos e suas famílias em alguma situação de risco/prejuízo ao seu desenvolvimento e inclusão social. Estamos falando, portanto, de vítimas de violências diversas (sexual, abuso digital, violência por parceiro íntimo), das minorias sexuais e de gênero, de pessoas vivendo com HIV/Aids, de pessoas com deficiência, trabalhadores infantis, em situação de rua etc.


			O terceiro eixo comum diz respeito à perspectiva interseccional, fio condutor das análises apresentadas em diversos capítulos do livro. Por interseccionalidade entende-se a interação ou sobreposição de marcadores sociais (e.g. gênero, raça/etnia, classe social, orientação sexual, faixa etária, dentre outros) nos níveis individual, institucional e estrutural que definem a identidade de uma pessoa e a forma como isso irá impactar sua relação com a sociedade e seu acesso a direitos. Na contramão de uma Psicologia hegemônica (individualizante, segregacionista, que naturaliza e reproduz desigualdades sociais), entende-se que a perspectiva da interseccionalidade configura-se como uma abordagem teórico-metodológica promissora. Ela interroga/desnaturaliza/coloca em xeque mecanismos históricos de dominação e reificação de desigualdades que determinam a posição de grupos marginalizados. Consequentemente, a partir da sua problematização, podemos contribuir para a emancipação desses grupos.


			O quarto e último eixo comum aos capítulos refere-se à perspectiva da resiliência. Esta é aqui entendida a partir de uma perspectiva multissistêmica, enquanto um conjunto de processos interacionais que envolvem pessoas, famílias e comunidades, que, mesmo diante de situações de adversidade, conseguem superar e sair fortalecidas. Dadas as inúmeras situações de vulnerabilidade enfatizadas no livro, entende-se que a lente da resiliência pode ser um diferencial importantíssimo em nossas análises, visto que vai além do risco e das suas consequências negativas para focar igualmente nos fatores de  proteção que agem minimizando o impacto do risco. A perspectiva da resiliência traz, assim, uma sensibilidade analítica aos processos de enfrentamento humano, o qual – também sistemicamente – envolve ações em múltiplos níveis de análise, que extrapolam o nível individual e até mesmo o nível micro de relações familiares. Dizem respeito a relações estabelecidas com amigos, família extensa, contexto escolar, trabalho, saúde, educação, equipamentos públicos diversos, instâncias do governo e sociedade civil organizada, dentre outros, estando profunda e intrinsecamente relacionada à qualidade das relações estabelecidas e à garantia de direitos básicos.


			Inclusive, o título escolhido para nomear o livro faz menção à dicotomia entre família como fator de risco (“nó”) e família como fator de proteção (“laço”). Entendemos ser de especial relevância, para todo e qualquer profissional que pesquise e trabalhe com famílias, que considere tal ambiguidade e complexidade. E que, para além disso, seja capaz de identificar os nós e os laços que, respectivamente, dificultam ou favorecem o desenvolvimento das famílias.


			Esperamos que o livro o(a) conduza em seus estudos, pesquisas e/ou atuação com famílias. E que, assim, você possa ser cada vez mais “laço”!


			Boa leitura!


			Normanda Araujo de Morais


			Aline Nogueira de Lira


			Mykaella Cristina Antunes Nunes


		


	

		

			

			


			Famílias em situação de vulnerabilidade e a pandemia de Covid-19: contribuições da resiliência e da perspectiva interseccional


			Larissa Siqueira Cavalcante


			Normanda Araujo de Morais


			DOI 10.24824/978652516559.2.15-38


			Nos últimos dois anos (2020-2022), o mundo vivenciou uma das maiores crises de saúde e humanitárias já vistas, causada pela pandemia do Coronavírus. Alertados pela Organização Mundial da Saúde em dezembro de 2019 sobre a contaminação global causada por vírus SARS-COV-2, milhares de pessoas tiveram suas vidas modificadas, seja pelo isolamento ou distanciamento social, pelas perdas de familiares ou emprego e, ainda, pelo surgimento e/ou agravamento de doenças mentais. O fato é que a pandemia modificou/impactou amplamente as nossas vidas, de tal forma que seguimos colhendo os seus efeitos (Linhares & Emuno, 2020; World Health Organization [WHO], 2020).


			Nos sistemas familiares os impactos foram múltiplos, atravessando de formas específicas os subsistemas e pessoas em fases distintas do ciclo vital (crianças, adolescentes, adultos e idosos). No entanto, tão importante quanto descrever os efeitos da pandemia, como por exemplo, o aumento da recessão econômica, da pobreza e da vulnerabilidade social, aumento dos conflitos conjugais e familiares, da violência intrafamiliar contra a mulher e crianças, bem como de sofrimento psicológico (depressão, ansiedade e comportamento suicida) e do abuso de substâncias (Forbes & Krueger, 2019; Kourti et al., 2023; Linhares & Enumo, 2020; Mann et. al, 2021; Varma et al., 2021; Vieiro, 2021), é compreender como a pandemia afetou a dinâmica e funcionamento das famílias e como estas se organizaram e seguem buscando se (re)organizar com vistas a enfrentar as consequências negativas trazidas pela pandemia. Além disso, igualmente importante, é analisar as semelhanças e especificidades vividas por famílias pertencentes a grupos sociais específicos (e.g. classes sociais desfavorecidas, pessoas em situação de rua, minorias sexuais e de gênero e pessoas com deficiência).


			Uma vez que as pandemias são consideradas um desastre do tipo natural e devem ser pensadas no campo da psicologia como fatores de risco para a saúde, segue sendo importante refletir sobre seus impactos, a forma como afetou e segue afetando indivíduos, casais e famílias. Isso é ainda mais verdade se  considerarmos que pandemias e outros tipos de desastres, como por exemplo, eventos climáticos extremos, serão cada vez mais frequentes. Assim sendo, refletir sobre a pandemia de Covid-19 pode nos ensinar a melhor lidar com desafios futuros outros, para além da própria pandemia.


			Nesse sentido, esse capítulo tem como objetivo descrever o impacto da pandemia de Covid-19 em famílias que vivenciam vulnerabilidades específicas (violência doméstica, condição de minoria sexual e de gênero, deficiência e situação de rua); assim como compreender desafios e possibilidades à promoção de resiliência familiar nesses contextos, especialmente no que toca à uma visão da resiliência a partir de uma perspectiva interseccional. O capítulo se organiza em três seções, assim nomeadas: 1) Família como um sistema complexo; 2) Vulnerabilidade de grupos específicos de famílias na pandemia de Covid-19: O que a interseccionalidade pode nos ensinar; e 3) Desafios e possibilidades à promoção de resiliência familiar no contexto da pandemia.


			Família como um sistema complexo


			A compreensão do que chamamos de família deve ser vista dentro de uma perspectiva sociohistórica, portanto, mutável. O modelo moderno aceito socialmente é compreendido como sendo formado por pai, mãe e filhos naturais desta união. Estes possuem papéis definidos e baixa sensibilidade às mudanças. O pai assume o papel de provedor material da família, enquanto a mãe se responsabiliza pelas tarefas domésticas e a educação dos filhos (Petzold, 1996).


			O modelo moderno esteve em vigor por muito tempo devido às leis estritas quanto aos direitos de família, da mulher e da criança. Metaforicamente, nesse modelo, a família era vista como uma grande árvore com raízes fincadas nas relações de parentesco e ancestralidade, sendo a perspectiva dos laços biológicos a base para pertencimento ou não de uma família e a família um grupo de pessoas que convivem em um mesmo espaço físico (Petzold, 1996; Wash, 2006).


			Em uma concepção contemporânea, no entanto, a premissa para que um grupo de pessoas seja considerada família é a opinião de seus membros sobre os laços afetivos e a proximidade com os entes queridos. Assim, variáveis como consanguidade, relacionamento entre pessoas de sexos diferentes e coabitação, ficam obsoletas e dão espaço para uma discussão na ciência da família, agora baseada em vínculos e relações intergeracionais (Dessen, 2010). O conceito de família e normalidade são revistos e emerge uma concepção de família como um grande sistema complexo. A premissa para compreensão dessa relação, portanto, não é mais a sua configuração, pois esta pode assumir inúmeras formas, e sim a forma como vivenciam os seus processos familiares e respondem/enfrentam as crises vivenciadas (Walsh, 2006, 2016).


			

			


			O conceito de “famílias normais”, na contemporaneidade, passa a ser substituído por “processos normativos”. Estes se referem às formas de relacionamento familiar que integram, apoiam e mantém a unidade familiar. Dizem respeito, ainda, à capacidade de todo o sistema executar suas funções visando ao crescimento e bem-estar de seus membros, o que implica desde os diálogos rotineiros até os cuidados de membros que possam estar vivenciando um ciclo de suas vidas de maior dificuldade (Wash, 2016).


			A visão da família como um sistema complexo, postula que esse sistema é capaz de modelar suas relações conforme as necessidades de seus membros e das suas interações com a comunidade e regras sociais da qual faz parte. Assim, os estudos acerca da psicologia familiar devem levar em consideração características individuais dos membros, os contextos interativos de cada membro (escola, trabalho, amigos, família estendida) e o quanto essas variáveis podem interferir no sistema aberto e histórico, ou seja, mutável ao longo do tempo. Assim, a família deve ser vista como um sistema interligado e aberto, formado por níveis de envolvimento que alteram os membros (Bronfenbrenner & Ceci, 1994).


			Dentre os níveis de interações que uma família pode ter, de forma hierárquica e complexa, temos: o microssistema (lar, escola, trabalho); o mesossistema que consiste no entrelaçamento de vários microssistemas (e.g. o trabalho de uma mulher que é professora do ensino pré-escolar e que ao chegar em casa precisa assumir o papel de mãe indo fazer o jantar para os seus filhos que contam como foi o seu dia na escola); o exossistema que diz respeito a instituições externas que afetam indiretamente os microssistemas (e.g. o trânsito caótico e o sistema de transporte urbano que essa mãe precisa enfrentar para chegar no trabalho e em casa todos os dias); e o macrossistema que consiste nos padrões vigentes que uma família está inserida – crenças, ideologias dominantes, sistemas econômicos e políticos (e.g. essa mãe que pode sofrer com a recessão econômica do país no pós-pandemia e enfrentar maiores dificuldades para sustentar sua família). Por fim, todos esses sistemas devem ser vistos acontecendo dentro de uma cultura que se modifica e é modificada pelos indivíduos e grupos sociais. Eles influenciam todos os sistemas familiares e considerá-los conjuntamente é um desafio na pesquisa e atuação com famílias.


			Vulnerabilidade de grupos específicos de famílias na pandemia de Covid-19: o que a interseccionalidade pode nos ensinar


			O conceito de vulnerabilidade nasceu na década de 1990 e consiste no reconhecimento da multifatorialidade de elementos, em diferentes níveis de exposição de um indivíduo ou grupo a um determinado evento que o torna  mais sensível ao desenvolvimento saudável. Assim, esse conceito leva em consideração a importância de explorar a vida de um indivíduo no que tange a comportamentos, cultura, economia, política e fatores biológicos (Malagón & Czeresnia, 2015). Para Wisner et al. (2004), a vulnerabilidade é uma característica de uma pessoa ou grupo que influencia sua capacidade de antecipar, enfrentar, resistir e se recuperar de um desastre natural.


			No que tange aos estudos com famílias, é necessário que as vulnerabilidades sejam consideradas, sobretudo visando a formatação de intervenções mais efetivas. A vulnerabilidade costuma ser vista como algo indesejável e que gera barreiras, isolando e/ou marginalizando pessoas e grupos sociais, além de aumentar a chance de estes experimentarem risco ou dano ao seu desenvolvimento (Baiasu, 2020; Cutter et al., 2008).


			A literatura tem se desdobrado para realizar discussões mais profundas acerca da pandemia da Covid-19 e, ainda, não é possível um consenso sobre os resultados. Ora citada como uma crise, ora como um trauma, ora como um desastre, é legítimo que seja considerada em alguma medida, os três conceitos. Se vista sob a perspectiva de uma crise, a literatura tem focado dos efeitos negativos a nível individual que essa pode causar, como o aumento dos transtornos mentais (ansiedade e depressão são os mais citados). Partindo da premissa de um trauma, as discussões têm apontado que ainda não há um enquadramento desse fenômeno como um diagnóstico, mas que tem gerado suficiente consequências negativas e exposição contínua e intensa de estresse a nível individual, ou seja, muito tem se aproximado do conceito médico de trauma. E, por fim, pesquisas têm situado a pandemia no campo dos desastres, reiterando os seus impactos a nível coletivo, como recessão, colapso do serviço de saúde, desemprego e consequências na saúde mental (Bridgland et al., 2021).


			Grupos sociais estão expostos a condições de estresse rotineiramente, entretanto a literatura aponta que há grupos que acumulam situações de adversidade por apresentarem características à margem da normativa social. Dessa forma, verifica-se que há grupos que estão mais expostos a situações de vulnerabilidade que outros, compreendendo que as características dessas pessoas ou populações influenciam sua capacidade de prever, enfrentar e se recuperar de situações de adversidades (Wisner et al., 2004). Dentre estes grupos, podemos citar: os que durante a pandemia vivenciaram a violência doméstica, minorias sexuais e de gênero, pessoas com deficiência, pessoas em situação de pobreza/rua, entre outros (Ministério da Saúde & Fundação Fiocruz, 2020). Assim, é urgente lançar um olhar cuidadoso para a forma como grupos mais invisibilizados socialmente, vivenciaram e foram impactados pela pandemia.


			A violência doméstica é definida como um padrão de comportamento violento (bater, ofender, tomar posse de patrimônios, ameaças, entre outros)  que gera um controle coercitivo, direta ou indiretamente, sobre qualquer pessoa que habite no mesmo contexto familiar, tais como cônjuges, crianças e outros familiares. Dentre as formas mais específicas e recorrentes, encontra-se a violência conjugal contra a mulher pelo seu companheiro (WHO, 2013). A relação de violência contra a mulher por seus parceiros íntimos dentro do contexto domiciliar é pautada na discrepância do poder entre os gêneros masculino e feminino, construído pelo patriarcado. Dito de outra forma, há uma construção histórica de que homens são melhores, mais fortes, mais dotados de características que se sobressaem as características de mulheres fazendo das mesmas inferiores ao gênero oposto. Desta forma, à medida que o patriarcado dita esta relação de poder, comportamentos, falas e crenças dentro do contexto domiciliar, por exemplo, são pautados nessa assimetria de poder, tornando a mulher submissa aos seus parceiros (Barufaldi et al., 2017). A experiência da violência doméstica tem acarretado uma série de consequências negativas para saúde mental, física e reprodutiva da mulher (WHO, 2017). Pesquisas têm apontado que a condição recorrente deste tipo de violência gera mudanças significativas de humor, dificuldade de regulação emocional, uso abusivo de drogas e ideação suicida ou o próprio suicídio (Zancan & Habigzang, 2018), bem como o surgimento de transtornos mentais como depressão, ansiedade e o transtorno de estresse pós-traumático (WHO, 2017).


			No Brasil, estima-se que na pandemia a violência doméstica tenha tido um aumento de 50% e que as mulheres foram as mais afetadas (Noal et al., 2020). A respeito dos impactos da pandemia na vida conjugal, pesquisas longitudinais demonstraram que os indivíduos que experimentaram impactos como a perda de emprego de um dos parceiros, aumento da dívida, falência, perda de habitação e tiveram maiores chances de relatar aumento nas taxas de disputas conjugais e conflitos familiares, têm sido associados a uma maior incidência de negligência e abuso infantil, sofrimento psicológico, comportamento suicida e parental problemático, bem como abuso de substâncias (Forbes & Krueger, 2019).


			Durante a pandemia de Covid-19 verificou-se o aumento dos indicadores de violência conjugal e feminicídio (Alves et al., 2020). Na verdade, a pandemia escancarou desigualdades já estruturadas pelo patriarcado tais como a desigualdade de classe social, de gênero e sexualidade. Ademais, é certo que a pandemia e o distanciamento social tiveram um efeito não só na saúde, na economia, na educação, mas, sobretudo, tiveram um efeito generalizado na vida dos casais, das famílias e das pessoas que compõem essas famílias, especialmente das populações mais vulnerabilizadas. Todos esses desafios sociais, econômicos e psicológicos da pandemia apresentam-se para as famílias como estressores, potencializando suas vulnerabilidades e provocando  alterações em suas relações (Silva et al., 2020). As pesquisas vêm apontando que a pandemia acentuou as incompatibilidades familiares e conjugais. Com ela tensões financeiras, o estresse cotidiano em relação à divisão de tarefas domésticas e o cuidado com os filhos se tornaram mais evidentes e influenciaram a satisfação conjugal dos casais. A recolocação de casais e famílias em obrigatoriedade de maior convívio, por sua vez, gerou mais violência, conflitos e divórcios (Behar-Zusman et al., 2020; Silvia et al., 2020).


			Considerando as questões de gênero e os efeitos da pandemia no trabalho, as mulheres foram afetadas diretamente em suas rendas de forma mais exacerbada se comparadas aos homens. A taxa de desocupação para mulheres e homens no terceiro trimestre do ano de 2020 foram, respectivamente, de 16,8% e 12,8% (IBGE, 2020). Quando analisadas as questões de identidade de gênero, a categoria taxa de desocupação de pessoas pertencentes ao grupo LGBT+, no mesmo período, indica dados ainda preocupantes, atingindo 21,6% (Vote LGBT+ Ebox, 2020).


			Assim como a violência doméstica tem sido associada a graves impactos à saúde mental das mulheres na pandemia, outro grupo que merece atenção são as chamadas minorias sexuais e de gênero. A este grupo pertencem lésbicas, gays, bissexuais e transgênero (LGBT). A Teoria do Estresse de Minorias postula que há grupos que se encontram em desvantagens perante outros por não estarem enquadrados na heteronormatividade. Assim, uma minoria é um grupo que – comparado a um grupo privilegiado – sofre maiores prejuízos decorrente do estigma que lhe são colocados. A discriminação e o preconceito são formas de experimentar os danos que se estendem na vida dessas pessoas ao campo do trabalho, da família, da saúde e do convívio social (Meyer, 2003).


			Independente de qual minoria sexual ou de gênero o indivíduo faz parte (lésbicas, gays, bissexuais ou transgênero), todos se encontram suscetíveis a estressores rotineiros e a outros estressores específicos, justamente pela sua condição de minoria sexual e de gênero. São eles: a homofobia internalizada, a ocultação da orientação sexual e o estigma vivenciado (Meyer, 1998). É comum, por exemplo, que os três componentes do estresse de minorias sejam vivenciados desde muito cedo dentro dos seus lares, quando adolescentes homens são questionados, por exemplo, como está a busca pela namorada, quando pais heterossexuais oferecem conversas sobre sexo com outras mulheres causando desconforto e medo ao jovem de revelar sua orientação sexual e por temer a reação da família. Dentre os resultados dessas exposições e experiências, é possível identificar um alto índice de depressão, bipolaridade e ansiedade (Wong et al., 2014).


			Um estudo longitudinal e intercultural que buscou avaliar a saúde mental com 632 jovens pertencentes ao grupo LGBT que, durante o isolamento  social, estavam morando com seus pais, apontou que 30,3% dos participantes sentiram-se moderadamente desconfortáveis com suas famílias. O mesmo grupo relatou ter sentido falta de apoio social por precisarem perder contato com seus amigos durante a pandemia (Cerqueira & Bueno, 2020). Estudos preliminares que envolveram 6 países (Brasil, Chile, Suécia, Itália, Portugal e Reino Unido), com 926 indivíduos do grupo LGBT, apontaram comprometimento na saúde mental decorrente de mudanças pela Covid-19, tais como: a necessidade retornar a morar novamente com pais, aumentando a dificuldade de diálogo e expressão de identidade desses jovens nos lares, distanciamento social dos pares e da rede de apoio, bem como a perda de empregos e outras oportunidades (Gato et al., 2021).


			Outro grupo em especial condição de vulnerabilidade e que merece destaque são as pessoas com deficiência. No Brasil, a população com deficiência ocupa 24% da estatística do país, apresentando deficiências como: visual, auditiva, motora e mental/ intelectual, tendo mais de 40 mil brasileiros apontando como mais de uma deficiência (IBGE, 2010). Entende-se, portanto, como pessoa com deficiência aquelas que possuem um impedimento de longo prazo quanto à natureza física, mental, intelectual e sensorial; e que, de alguma maneira, as impede de viver plenamente em sociedade levando em consideração a severidade que pode variar de “não conseguir de forma alguma” a “alguma dificuldade’ (Brasil, 2015).


			Não há um consenso de que pessoas com deficiência apresentam maiores vulnerabilidades ao vírus, mas o contexto que estão inseridas, quando contaminadas, evidenciam dificuldades cotidianas, como a restrição ao suporte social de cuidadores para auxiliá-los, uma vez que o isolamento passa a ser necessário, bem como as suas limitações de acessar os serviços de saúde, por exemplo. Sabe-se que para estas configurações de famílias com algum integrante com deficiência, houve uma sobrecarga, em virtude da exigência de novos repertórios comportamentais pelos cuidadores que, até então, eram responsabilidade de outros profissionais, gerando um acúmulo de funções e alto nível de estresse para os cuidadores. É necessário, ainda, frisar que somado às mudanças exigidas diante da pandemia, os membros que demandam algum cuidado especializado também sofrem os efeitos do isolamento social, gerando pioras nos quadros, ansiedade pela mudança de rotina e recursos mais escassos para lidar com as mudanças (Albuquerque et al., 2019).


			O fato é que pessoas com deficiência são afetadas desproporcionalmente não por suas vulnerabilidades, mas, sobretudo, pela ausência de regulamentações efetivas que possam garantir seus direitos. Esse grupo tende a experimentar desigualdades, violação de dignidade e privação da autonomia que só deve piorar com a crise global instalada pós-pandemia (Velasco et al.,  2021). Exemplos dessas desigualdades podem ser encontradas, por exemplo, no sistema de ensino para crianças surdas, quando em suas aulas online não havia intérprete impedindo-as de acompanhar as aulas. Ou quando pessoas cadeirantes não podem ter fácil mobilidade para ida até as várias remessas de vacinação propostas ou até mesmo quando não encontra profissionais devidamente orientados sobre o capacitismo.


			Outra população que tem merecido destaque na pandemia da Covid-19 são as que estão em condição de pobreza, em especial, pessoas em situação de rua. O grupo pode ser compreendido como indivíduos que estão condição de extrema pobreza, com vínculos familiares fragilizados ou inexistentes, sem moradia física e que utilizam das ruas, de forma temporária ou fixa, com sua habitação. No Brasil, existem cerca de 119.636 pessoas que residem nas ruas o que, naturalmente, as tornam mais suscetíveis às infecções, dificuldades no acesso ao serviço de saúde e apoio social. Com o surgimento da pandemia da Covid-19, essas características ficaram ainda mais evidentes (Aguiar et al., 2020). A nível internacional, pesquisa sobre a saúde mental de mulheres pobres no período da Covid-19, idosos com baixa renda e pessoas em situação de rua, evidencia o aumento do quadro de depressão nestes grupos, por temer a escassez e passarem fome (Bergeron et al., 2021; Heap et al., 2022; Parra-Saavedra & Miranda, 2021).


			Apesar dos benefícios do distanciamento social como forma de conter a propagação rápida do vírus, estudos realizados no mundo todo têm revelado os seus danos psicológicos com índices elevados de depressão, ansiedade, estresse pós-traumático (Brooks et al., 2020). A nível individual, um estudo transversal realizado com 45.161 brasileiros adultos apontou que 17,6% reconhecem ter aumentado a ingestão de bebidas alcoólicas e diminuído o número de hábitos saudáveis, como a prática de exercício físico e alimentação saudável. Somado a essas alterações, dados mais alarmantes convergem para o estado de ânimo durante a pandemia desses brasileiros: 41,2% se sentem isolados; 41,3% se sentiram mais ansiosos e 35,2% se sentiram mais tristes e deprimidos (Malta et al., 2020). O aumento de transtornos mentais como a depressão, ansiedade, transtorno do estresse pós-traumático (TEPT) estão correlacionados a grandes desastres naturais, como é o caso da pandemia de Covid-19 (Norris et al., 2005). No entanto, é importante mencionar que a maioria da pesquisas (nacionais e internacionais) tendem a enfatizar populações normativas, em geral, brancas, de classe social média e alta e maior escolaridade, que em geral tiveram acesso na pandemia à internet e aos formulários de pesquisa online. Tal estratégia de pesquisa certamente invisibilizou ainda mais os grupos socialmente vulneráveis enfocados nesse capítulo: vítimas de violência doméstica, minorias sexuais e de gênero, com deficiência e em situação de rua.


			

			


			Entende-se que a psicologia deve estar pautada em uma atuação que fomente o diálogo e a reflexão sobre os limites e as intersecções que afetam os direitos individuais e coletivos (Conselho Federal de Psicologia, 2005). Desta forma, é sustentável a urgência de estudos sobre interseccionalidade dentro de contextos amplos e complexos como a família, em especial de grupos como os que são enfatizados nesse capítulo.


			Ao falarmos de contextos complexos, sobretudo a nível nacional, a temática da desigualdade social pode ser considerada o ponto de partida, sendo identificada como a má distribuição ou acesso desigual a recursos ou cargos, status ou poder. Conforme já discutido, dado que durante a pandemia as discrepâncias sociais e a divisão social ficaram ainda mais evidentes, é imperioso que o tema da interseccionalidade seja discutido e embase a nossa leitura desse fenômeno tão complexo que é a pandemia e seus impactos (Kawachi, 2020).


			A interseccionalidade é um conceito importante que aborda como diferentes categorias sociais interagem e criam sistemas de discriminação ou desvantagem. Originado nos trabalhos de Crenshaw (1991), este quadro teórico ajuda a revelar como as opressões se cruzam, mostrando que os efeitos de uma pandemia não são sentidos uniformemente por todos, mas de maneira intensamente diferenciada, dependendo das várias identidades que as pessoas ocupam na sociedade.


			Sob a ótica da interseccionalidade é possível visualizar e compreender níveis da desigualdade social entrelaçados. Dividido em dois níveis, o individual e o estrutural, podemos verificar grupos serem atingidos por características como: gênero, etnia, classe, sexualidade (Crenshaw, 1989, 1991), por um sistema político (racismo, sexismo, heteronormatividade, classismo e homofobia), pelas leis do país que residem, pela história e economia, respectivamente (Mc Collum et al., 2019). A desigualdade social atinge os grupos minoritários que são frequentemente definidos pelas categorias sociais, poder ou tamanho do grupo (Seyranian et al., 2003). Para Hall et al. (2016) há grupos marginalizados, ou seja, que estão à margem devido a sua identidade ou características sociais. Baseada em níveis estruturais (leis), sistêmicos (opressão às classes raciais) e individuais (discriminação), a marginalização desses grupos os aparta de outros grupos sociais, limita o acesso e a participação no poder, na política e nos papéis sociais (Baah et al., 2019). Desta forma, essa repartição de direitos torna alguns grupos mais vulneráveis que outros por não terem oportunidades de suas necessidades serem atendidas.


			No contexto da pandemia de Covid-19, portanto, a interseccionalidade permite examinar como a vulnerabilidade de certas famílias é agravada não apenas por sua situação socioeconômica, mas também por fatores adicionais como etnia, deficiência, faixa etária, orientação sexual e identidade de gênero.  Essa compreensão é crucial, pois ao invés de tratar as famílias como homogêneas, reconhece a diversidade de experiências e desafios que enfrentam.


			Além disso, ao considerar a vulnerabilidade durante a pandemia de Covid-19 através de uma lente interseccional, é possível entender melhor as complexidades das experiências vividas e, consequentemente, desenvolver respostas mais eficazes e inclusivas que atendam às necessidades específicas de grupos distintamente impactados. Este olhar interseccional não só amplia nossa compreensão sobre como desastres globais afetam diferentes grupos de famílias, mas também destaca a importância de desenvolver processos de resiliência que reconhecem e endereçam essas interseções múltiplas e complexas.


			Desafios e possibilidades à promoção de resiliência familiar no contexto da pandemia


			O conceito de resiliência assume um papel crucial durante a pandemia de Covid-19 e no enfrentamento às adversidades vivenciadas nessa situação de crise. Por resiliência entende-se o conjunto de processos interacionais que envolve família, pessoas e comunidades, que submetidas a situações de adversidade, conseguem alcançar algum nível de adaptação (Wright & Masten, 2015). Portanto, ao falarmos de resiliência, estamos apontando que há duas condições necessárias para sua identificação – a existência de adversidades e de adaptação.


			Uma característica importante da resiliência é que não se trata de uma condição inata ou fixa, com a qual nascemos e que permanece estável ao longo da vida. Ao contrário, trata-se de um processo, de forma que há momentos que uma pessoa pode vivenciá-la em maior ou menor grau. E isso depende das suas características individuais, do apoio recebido pela família, dos amigos, assim como da assistência do governo por meio das políticas públicas (Rutter, 1987).


			Identifica-se que as pesquisas sobre resiliência levam em consideração a presença de três fatores para nomear esse constructo, são eles: fatores de risco, fatores de proteção e respostas adaptativas. Os fatores de risco são eventos que dificultam o enfrentamento saudável tornando mais provável que os indivíduos apresentem problemas psicológicos, físicos e sociais, ao passo que os fatores de proteção são os eventos que tornam a probabilidade de o enfrentamento da adversidade ser mais frutífero e menos traumático (Rutter, 1987). Já as respostas indicadoras de resiliência são dinâmicas, não lineares e acionadas apenas em contextos de adversidade, o que torna provável que não sejam em todas as situações que o indivíduo consiga manifestar tais respostas (Polleto & Koller, 2008).


			A literatura muito tem contribuído para tornar sólida a temática da resiliência, mas ainda é um desafio compreender esse processo não mais como  um atributo individual, mas como um percurso que pode ser construído pelo sistema chamado família. A forma como as famílias lidam com experiências difíceis, ultrapassam os eventos estressores e se organizam, contribui para que todos os membros se adaptem de forma mais saudável e resulte em um sistema mais unido e coeso. Dessa forma, ressalta-se a importância de estudos em resiliência familiar serem cada vez mais disseminados (Wash, 2006).


			Considerando que ao longo de dois anos, muitas transformações e adaptações foram exigidas por conta da pandemia, entende-se que há impactos a curto e longo prazo na saúde mental, sobretudo, de famílias brasileiras, visto que ocupamos um dos maiores rankings de perdas de vidas e de impactos deletérios da pandemia na economia. Dessa forma, torna-se necessário compreender os impactos da pandemia não mais a nível individual, mas de forma sistêmica e familiar, uma vez que as determinações de saúde como isolamento, distanciamento social e lockdowns convocaram a todos a estarem mais tempo em suas casas e dividir papéis e funções com seus familiares (Linhares & Enumo, 2020).


			Walsh (1996) pontua a necessidade de centralizar a perspectiva das pesquisas em famílias como um ambiente de aspectos saudáveis e vias de enfrentamento diante de crises. Olhar para o grupo familiar inserido em um contexto comunitário, integrado ou não às políticas públicas em diferentes classes sociais são os aspectos fundamentais para compreensão da resiliência (Yunes, 2003), tendo consciência que a exposição aos mesmos estressores é vivenciada de formas distintas pelos grupos familiares (Rutter, 1987).


			A resiliência familiar é compreendida como a capacidade do sistema familiar sair fortalecido de uma adversidade, com maior consciência de seus recursos enquanto unidade e não sucumbir diante de uma crise (Walsh, 2006). Para a autora, que foca em uma visão bioecológica advinda de Urie Bronfenbrenner, o qual entende o desenvolvimento humano como resultado das transações realizadas em várias esferas (a família, os pares, a escola, o ambiente de trabalho, entre outros meios sociais), o desenvolvimento da resiliência é construído ao longo da vida dos indivíduos que passam a aprender a partir dessas transações e as compartilham enquanto unidade familiar (Walsh, 1996).


			Froma Walsh também assume uma perspectiva desenvolvimental, afirmando que o somatório do tempo a um conjunto de fatores, juntos, são responsáveis pela modulação de uma família, favorecendo a emergência de processos de resiliência (ou não) em determinadas circunstâncias. Traços como adversidades inesperadas, tais como: a morte precoce de um membro da família, as transições no ciclo de vida (infância, adolescência, velhice), a chegada de um filho, entre outros fatores, está associada à resiliência. Há nesses fatores um caráter mutável, pois a família se constrói de suas histórias passadas para buscar resoluções mais adaptativas para um futuro que tenha  sentido para família (Rutter, 1987). Essa perspectiva tem sido importante para compreensão de como famílias que passaram por perdas significativas como a morte de pais, filhos, avós, ou ainda que conseguiram enfrentar o desemprego, a escassez de recursos básicos para sobrevivência e, ainda assim, relatam a experiência de estarem ainda mais próximo enquanto família.


			É importante ressaltar que estudar resiliência requer vigilância sobre três aspectos. O primeiro deles é a quebra da crença de que famílias funcionais ou que vivenciam processos de resiliência não possuem conflitos entre os membros. O quão saudável uma família está é diretamente proporcional às suas estratégias de como enfrentar os problemas nos quais está imersa. O segundo é a desconstrução tradicional da estrutura familiar construída pela cisheteronorma, que consiste na família formada por um pai, uma mãe e seus filhos. Por fim, que a resiliência familiar tem como foco a compreensão de como o sistema familiar é afetado negativamente, mas que, ao contrário disso, interessa saber como enfrentam as adversidades (Walsh, 1989).


			Além disso, o processo de adaptação e reconfiguração de uma família que vivencia processos de resiliência fundamenta-se em três grandes elementos: o sistema de crenças da família, os padrões organizacionais e os processos de comunicação (Walsh, 1998).


			O sistema de crenças funciona como uma bússola para as famílias, pois apontam a direção de como as suas ações devem acontecer baseada nos valores e nas suas convicções. Compartilhadas via transações com a cultura que os indivíduos estão inseridos, as crenças sofrem alterações ao longo da vida da família e aceitar as transformações torna mais provável uma família se manter saudável (Walsh, 1998). Exemplos de crenças na pandemia foram os rituais de participar de missas de sétimo dia de forma online, ligações de vídeo para manutenção de contato, dentre outros.


			As crenças na resiliência familiar são estruturadas nos seguintes campos: encontrar sentido na adversidade, uma postura positiva para as possibilidades do enfrentamento da adversidade e a transcendência. Uma família saudável apresenta uma postura de acreditação uns nos outros e que, juntos, são capazes de enfrentar crises, conhecido como o valor afiliativo (Walsh, 2006). Assim, crises são eventos que quando compartilhados facilitam o processo de enfrentamento. Famílias cujos membros tiveram que ficar em casa nos períodos de lockdown compartilharam da importância da união entre si como um suporte emocional e divisão de tarefas.


			A confiança de que o lar ocupa um lugar de seguridade na vida familiar torna mais possível um diálogo sem conflitos. A opinião dos membros das famílias sobre a postura de outro membro é vista como zelo e não como cobrança, tornando a comunicação direcionada para a resolução do problema  mais provável (Walsh & McGoldrick, 2013). A resiliência familiar também está relacionada a como as crenças estão instaladas na unidade tempo (passado, presente e futuro). Uma família com o desenvolvimento mais saudável aceita que com o passar do tempo os papéis entre os membros se modificam, logo, as crenças também. Ciclos da vida como infância, adolescência, vida adulta e velhice contribuem para que as crenças sejam revistas, com isso, a forma das transações entre os membros da família também se modificam (Walsh, 2006). Um exemplo a esse respeito no contexto da pandemia pode ser citado quando um filho, que se dedicava apenas aos estudos, passa a trabalhar para ajudar no sustento da família, após a morte do pai, até então, único provedor da família.


			O senso de coesão diz respeito a como os indivíduos enxergam uma crise na família, quando em contexto coeso, as famílias entendem que a adversidade tem um sentido para o grupo e é administrável (Walsh, 1998). A forma como se avalia uma crise (solucionável ou não solucionável) é um termômetro para a angústia e a recuperação. Para as famílias saudáveis, pensar sobre quais esforços podem ser feitos, quais medidas foram tomadas e inclusive, aceitar que os recursos esgotaram, torna-se igualmente importante para o enfrentamento da adversidade (Walsh, 2006).


			A segunda dimensão dos sistemas de crenças que interfere na resiliência familiar diz respeito à perseverança, coragem e encorajamento, visão positiva, acreditação na forma e no potencial; e na acreditação incondicional. Esses componentes são essenciais para encorajar famílias em uma situação de crise a persistirem nas resoluções do problema, bem como aceitarem que os recursos foram esgotados. Sofrer e o sentido dado ao sofrimento é norteado pela espiritualidade e religiosidade da família (Walsh & Mcgoldrick, 2013). Atribuir, por exemplo, um sentido espiritual à perda de um ente querido, assim como poder contar com seus parentes para vivenciar a dor da perda, pode favorecer processos de resiliência frente ao luto.


			Os processos organizacionais da família são o segundo processo-chave da resiliência familiar descrito por Walsh (2006). Eles dizem respeito à forma como a família se organiza, estando estritamente relacionado ao desenvolvimento da resiliência. Famílias saudáveis possuem uma postura de flexibilidade de acordo com o contexto, isso quer dizer que, embora tenham seus papéis bem definidos, igualmente estão abertos à permuta de funções quando percebem ser necessário para o enfrentamento da adversidade. A conexão é outro aspecto para resiliência familiar, membros que se sentem emocionalmente vinculados uns aos outros, tendem a enfrentar juntos uma situação aversiva pelo sentimento de pertença e seguridade àquele grupo. Por fim, o respeito e clareza dos limites entre os membros. O limite está operacionalizado no quanto a família respeita a privacidade e a autonomia de cada membro (Walsh,  2006). Sobre os limites e autonomia, se tomarmos como base o contexto da pandemia, a convivência forçada entre os membros da família gerou muitas problemáticas. Por exemplo, um adulto pertencente ao grupo LGBTQ+ passa, forçadamente, mais tempo com seus familiares, com isso, os limites de privacidade, como falar ao telefone com os seus pares pode ser comprometido. Dentro de uma família na qual não tenha sido conversado sobre a orientação ou que esta não seja aceita, o contato do jovem com seu grupo pode gerar conflitos familiares e ações homofóbicas. Quanto à autonomia, idosos, que fora do contexto da pandemia tinham liberdade de saírem de casa para fazer compras, tenderam a ficar mais limitados com a pandemia, dependendo muito mais de seus filhos ou netos.


			Por fim, a terceira grande dimensão que fortalece o processo de resiliência familiar são os padrões de comunicação (Walsh, 2006). As famílias que vivenciam processos de resiliência tendem a ser genuínas ao explanar suas ideias, pensamentos e emoções de forma clara. Não se sentem anuladas quanto a sua forma de expressar a verdade, ainda que tenham ideias opostas entre os membros. Pelo contrário, se sentem acolhidas e validadas. Essas expressões abertas geram empatia mútua, evitam que o núcleo crie o seu próprio bode expiatório e favorecem que foquem na resolução do problema e não nas formas como as pessoas falam sobre ele (Walsh, 2005). Na pandemia, sentimentos como medo de morrer e comunicar a morte de entes queridos foram recorrentes, famílias que conversavam sobre o quanto estavam assustadas com as notícias e eram ouvidas pelos outros membros, tendiam a se sentir mais acolhidas e confortáveis por dividirem sentimentos comuns.


			Ainda que sejam crescentes os estudos sobre resiliência familiar, essa temática deve ser compreendida dentro da ideia de que existem grandes sistemas interligados, o que muito tem a acrescentar a interseccionalidade. Para esta última, pensar no enfrentamento mais saudável de indivíduos e do coletivo requer saber a importância de vários setores e suas interligações. Dentre esses setores temos o governo, que pode assumir o papel de ser agente do aumento ou da mitigação da vulnerabilidade. A falta de ajuda financeira do Estado e a má distribuição dos recursos nos países da América Latina resultaram na maior vulnerabilidade da população. Um exemplo que pode ser citado é a demora de compras de vacinas no Brasil, somado à burocracia de cadastros para que as pessoas tivessem acesso à vacinação. O uso de aplicativos apenas pela internet, a sobrecarga de informações sobre a saúde, por vezes, não era acessível a populações de baixa renda e escolaridade. As filas de vacinação enfrentadas por milhões de brasileiros foram obstáculos para muitas famílias que possuem membros com deficiência e, por fim, a quantidade de fake news sobre a vacina, que gerou medo e incertezas em alguns brasileiros. Reitera-se,  assim, que falar e buscar promover resiliência familiar está intrinsecamente ligado ao fomento de ações em múltiplos níveis de sistemas, que vão muito além do núcleo familiar em si (escola, trabalho, saúde, assistência social, habitação, instituições religiosas, ONGs, governos, dentre outros).


			Quanto à educação, saúde e habitação, as desigualdades raciais/étnicas possuem impacto quanto ao olhar interseccional. No que tange a educação, questões como racismo ou sexismo molda a vida e o bem-estar de minorias, assim, sem o devido acesso à educação seja por escassez de escolas, dificuldade na mobilidade para o acesso do aluno a escola por necessidades financeiras; as desigualdades se alastram, diminuindo o acesso às oportunidades desses grupos. Com poucos recursos financeiros, a habitação desses grupos enfrenta forte restrições, como por exemplo, possibilidade de compra/aluguel de uma casa com cômodos adequados para o número de membros da família, acesso a saneamento básico, segurança pública e iluminação, entres outras necessidades básicas (Siller & Aydin, 2020). Estes aspectos tornam, por exemplo, as medidas nacionais de saúde inviáveis, uma vez que muitos brasileiros moravam com toda a sua família em um cômodo apenas, inviabilizando o isolamento ou distanciamento dos membros quanto contaminados.


			Dentro dos grupos minoritários e marginalizados, características de identidade, de gênero e sociais devem ser compreendidas sob a ótica da interseccionalidade e, consequentemente os processos de resiliência familiar. Veja um exemplo: Jorge nasceu com uma deficiência física que o impossibilita de andar grandes distâncias. Para chegar até a escola precisaria de ônibus, transporte esse que não é ofertado para alunos chegarem até a escola. Nos dias que consegue ir, na sala de aula precisaria de cadeiras adequadas para não agravar as dores que sente com frequência. Com muito esforço, Jorge talvez termine o seu ensino médio. Ainda na escola, sofreu vários episódios de bullying por sua deficiência e por ter se assumido gay. Chega à maioridade e por ser um jovem de baixa renda, logo precisou começar a trabalhar para ajudar na renda da família, o que tem atrasado o seu sonho de chegar até uma universidade.


			O exemplo acima mostra um conjunto de especificidades da vida de Jorge que o coloca numa experiência de opressão. Aqui não se fala de somatório de características ou hierarquias de dificuldades, mas experiências que se dão ao longo da vida de Jorge a nível individual e coletivo, de forma inseparáveis e que o torna mais vulnerável. Para Salerno et al. (2020) grupos marginalizados experimentam o maior grau de angústia, maior isolamento social, problemas interpessoais e menor resiliência. Diante dessa adversidade, é importante que sejam (re)vistos os fatores protetivos de Jorge (e.g. amigos LGBTQ+, família, ONG que milita) como impulso para que Jorge consiga enfrentar esses desafios. Se a lente da interseccionalidade pode ser útil para melhor  entendermos as múltiplas adversidades e fatores de risco que influenciam indivíduos e suas famílias em situação de vulnerabilidades específicas, esse capítulo sinaliza que a lente da interseccionalidade também pode igualmente ser útil para levantar indicadores de proteção nesses grupos. Tais fatores de proteção estão intrinsecamente relacionados à promoção de resiliência e, conforme já mencionado, localizados em diferentes níveis de análise.


			Este capítulo, portanto, reitera que a promoção de resiliência familiar não pode ser desvinculada do contexto mais amplo de interações sociais, econômicas e políticas. A interseccionalidade fornece uma lente essencial para entender como as vulnerabilidades são ampliadas ou mitigadas em diferentes contextos familiares. Ao abordar a resiliência não apenas como um atributo individual, mas como um processo coletivo, este trabalho contribui para a elaboração de políticas e práticas mais inclusivas e eficazes, que reconheçam a diversidade e complexidade das experiências familiares em tempos de pandemia e além.


			Os conteúdos aqui descritos indicam que a pandemia exacerbou desigualdades preexistentes e impôs desafios significativos que variam consideravelmente dependendo de fatores como classe social, gênero, deficiência e orientação sexual. As famílias enfrentaram dificuldades não apenas em termos de saúde física e mental, mas também em aspectos econômicos e sociais, necessitando de adaptações complexas para desenvolver os processos de resiliência.


			Dessa forma, reiteramos aqui a importância de aplicar uma lente interseccional para compreender as múltiplas camadas de desafios enfrentados por famílias vulneráveis. Além disso, sugerimos a necessidade de políticas públicas e intervenções sociais que sejam sensíveis às variadas experiências de famílias em contextos de crise. Programas de apoio devem ser flexíveis e adaptativos, capazes de atender às necessidades específicas de grupos diversificados, promovendo resiliência de maneira inclusiva e equitativa.


			O estudo da resiliência familiar e das vulnerabilidades específicas durante a pandemia de Covid-19 oferece uma oportunidade crucial para repensar e reformular as estratégias de apoio às famílias em risco. A interseccionalidade e sua articulação com a resiliência mostram-se como ferramentas valiosas para desvendar as complexidades envolvidas em contextos de pandemias, como a do Covid-19, bem como pode orientar estudos e intervenções futuras.
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			O trabalho e a família são duas áreas centrais e de maior investimento da vida adulta (Carvalho, 2016). Família é considerada uma das instituições sociais mais antigas da humanidade. Ao longo dos anos, as transformações culturais regiram diversas mutações no conceito sobre família e, portanto, as novas acepções devem ser compreendidas por meio de demandas sociais e culturais. Essa formação entre pessoas do mesmo sangue e/ou ligadas por laços afetivos demonstra uma alta capacidade de adaptação e sobrevivência (Costa, 2016; Prado, 2017).


			O trabalho, por sua vez, também passa por um processo de construção histórica a depender das formas e relações de produção, das transformações da sociedade e do conhecimento humano (Neves et al., 2018). É entendido, assim, como responsável por ter um papel crucial na construção da subjetividade e identidade, além de ser um meio para a sobrevivência humana (Pereira & Tolfo, 2016).


			Atualmente, as duas dimensões (família e trabalho) são compreendidas como interdependentes e que se afetam mutuamente (Feijó et al., 2017). Contudo, até a década de 1990, não se existia preocupação com as necessidades específicas da conciliação entre trabalho e família. É apenas com as mudanças no padrão do mercado de trabalho, principalmente no que se refere aos reajustes familiares e a inserção de mulheres nesse contexto, que as questões passaram a demandar maior atenção. Tanto para homens como para mulheres, ocorreram mudanças nos seus papéis, causando impacto na vida familiar e profissional (Barros, 2020).


			Com essa interação foi possível reconhecer a existência de influências mútuas positivas e negativas entre ambas. De maneira geral, os estudos sobre essa relação focam em dois vieses: o conflito família-trabalho e a interface positiva entre família e trabalho (Aguiar & Batos, 2017; Aguiar & Batos, 2018; Andrade et al., 2017; Carlotto & Câmara, 2017). Dentre os diversos fatores que influenciam nesse processo, a maternidade e paternidade emergem como um aspecto fundamental para a compreensão da relação entre esses contextos (Sebastião, 2019).


			Nesse sentido, este capítulo possui como objetivo refletir sobre as principais características, possibilidades e dificuldades da interação família-trabalho  relacionados à maternidade e à paternidade. A seguir, serão discutidas as seguintes temáticas: I. Interação família-trabalho; II. Concepções históricas e sociais sobre maternidade e paternidade; III. Conflito família-trabalho relacionado à maternidade e à paternidade; e IV. Interface positiva entre família-trabalho relacionada à maternidade e à paternidade.


			Interação família-trabalho


			A partir da compreensão sobre a interferência entre família e trabalho, é de suma importância a reflexão sobre como essas dimensões se influenciam. A utilização do conceito de interação família-trabalho tem se mostrado vantajosa para discutir a interface entre as duas dimensões, independentemente da direção em que isso aconteça (Pinto, 2012). Durante muito tempo, os estudos sobre a temática estavam mais focados em detalhar os impactos do trabalho sobre a família. Todavia, à medida que se avançaram os conhecimentos acerca do pressuposto, percebeu-se a existência de uma relação bidirecional, a qual acarreta diferentes possibilidades, tais como interferência do trabalho na família (ITF) e interferência da família no trabalho (IFT) (Ungaro, 2020).


			Além disso, no passado, a área também se focou bastante no estudo do conflito trabalho-família. Nos últimos anos, os pesquisadores investiram em outra forma de encarar essa relação entre trabalho e família, defendendo os benefícios advindos desta (Aguar & Batos, 2018; Gato, 2018). Faz-se necessário, então, a explicação sobre ambos os conceitos.


			O constructo conflito família-trabalho diz respeito à forma como as pressões do trabalho e da família geram conflitos entre papéis, os quais se demonstram mutuamente incompatíveis. É caracterizado, principalmente, por bidirecionalidade e multidimensionalidade (Andrade, 2016; Aguiar & Bastos, 2017; Aguiar et al., 2014; Andrade et al., 2017). O conflito família-trabalho é perpassado tanto por questões externas ao ambiente de trabalho quanto pelo ambiente laboral. Assim, a execução das demandas de um contexto pode ser prejudicada pelas atividades de outro (Andrade et al., 2017).


			Carvalho (2016) defende que isso pode ocorrer por dois motivos: primeiro, a multiplicidade de papéis e as exigências envolvidas promovem dificuldades em desempenhá-los adequadamente, gerando o conflito; e segundo, pela escassez de recursos. Nesta última hipótese, a ideia é que as exigências da participação em um papel deixam poucos recursos (por exemplo, tempo, energia, atenção) disponíveis para o desempenho na participação de outros papéis.


			Três elementos estão na origem da percepção do conflito família-trabalho: o tempo, que se refere à disponibilidade de tempo para um ambiente, impedindo-o para outro; a tensão, a qual dificulta o bom desempenho nas atividades de um  contexto quando se tem em outro; e o comportamento, quando os comportamentos necessários para um são incompatíveis com os do outro (Andrade, 2016; Aguiar & Bastos, 2017; Aguiar et al., 2014; Carvalho, 2016; Feijó et al., 2017).


			Enquanto a ideia de conflito família-trabalho foca na concorrência entre as esferas, a perspectiva positiva da interface entre a família e o trabalho pressupõe que elas podem se influenciar positivamente de várias formas (Aguiar & Bastos, 2017; Quintão, 2020). Termos como enriquecimento, facilitação, valorização e extravasamento positivo trabalho-família já foram utilizados para falar das vantagens da interação entre os contextos, mas, devido à proximidade conceitual e aos testes empíricos envolvendo as medidas propostas para a mensuração de cada um deles, essas nomenclaturas passaram a ser entendidas por meio de um mesmo leque conceitual: a interface positiva família-trabalho (Aguiar & Bastos, 2018).


			Nessa perspectiva, o indivíduo ao engajar-se em múltiplos papéis tem a possibilidade de potencializar a própria saúde física e mental e estimular a realização de atividades. É importante ressaltar que o conflito família-trabalho e a interface positiva família-trabalho não são extremos opostos; portanto, a presença de um não significa a ausência de outro (Aguiar & Bastos, 2017; Carvalho, 2016; Quintão, 2020). Em geral, podem-se apresentar três tipos de efeitos positivos: a promoção de maior bem-estar e satisfação; o efeito amortecedor, no qual a participação na família e no trabalho pode amenizar os impactos e sofrimentos em um dos papéis; e a transferência de experiências positivas e recursos de um papel para o outro (Carvalho, 2016; Quintão, 2020).


			Dentro desse contexto, a maternidade e a paternidade se tornam fatores cruciais para a compreensão da interação família-trabalho de mulheres e homens. As mudanças sociais e culturais e o aumento da dupla carreira trouxeram uma série de questões relevantes no que diz respeito ao envolvimento simultâneo nos papéis profissional e parental (Pereira et al., 2017). Na próxima seção, são discutidas as concepções históricas e sociais que influenciam esse cenário.


			Concepções históricas e sociais sobre maternidade e paternidade


			As concepções de maternidade paternidade estão intimamente ligadas à trajetória evolutiva da família e às mudanças nos papéis exercidos por seus membros (Guimarães, 2021; Pereira-Nunes et al., 2021). Na sociedade medieval, valorizava-se a família com membros dependentes econômica e afetivamente do homem. O pai era tido como um líder, detentor do poder, e a mulher era vista apenas como pertence e como uma espécie de meio de se propagar a linhagem. Os papéis de pai e mãe não envolviam, por conseguinte, sentimentos profundos em relação aos filhos (Ariès, 2006; Guimarães, 2021; Lima & Peterson, 2019; Pereira-Nunes et al., 2021; Rezende, 2017; Tokuda et al., 2016).


			

			


			Ao final da Idade Média, com o advento do capitalismo, da instituição da família burguesa, e das novas noções sobre a infância, o homem não era mais visto como proprietário da família, e sim ocupando o papel de pai, provedor e mantenedor da esposa e da prole. A mulher deixou, também, a posição de propriedade do marido, assumindo a de uma mãe educadora, protetora e cuidadora do marido e dos filhos. É nesse período que se iniciam os sentimentos familiares e mais aprofundados entre pais e filhos (Ariès, 2006; Guimarães, 2021; Lima & Peterson, 2019; Pereira-Nunes et al., 2021; Rezende, 2017; Tokuda et al., 2016).


			A partir do século XX, em decorrência da ascensão do movimento feminista, o papel das mulheres passou a ser repensado e elas começaram a ingressar em espaços que antes eram inabitados. Alterou-se, portanto, a identidade e o lugar da mulher na família, a qual, por sua vez, também sofreu mudanças nas suas configurações (Borsa & Nunes, 2011; Guimarães, 2021; Lima & Peterson, 2019; Pereira-Nunes et al., 2021). Nota-se também o começo de declínio da figura masculina como figura central do modelo familiar (Baroni, 2019).


			A entrada da mulher no mercado de trabalho, a crise econômica dos anos 1980 e o surgimento de novos valores de criação de filhos foram cruciais para a baixa taxa de natalidade da época (Dessen, 2010). Essa queda na taxa de fecundidade, assim, foi responsável por mudanças nas vidas familiares e profissionais, tendo em vista que se reduziu o tempo dedicado à educação dos filhos. Com as mulheres trabalhando, a renda feminina passou a ser acrescentada na renda familiar e alavancou as condições financeiras (Andrade et al., 2017; Barham & Vanalli, 2012; Ribeiro & Machado, 2018; Vilela & Lourenço, 2018). À essa conjuntura, em que ambos os cônjuges estão inseridos no mercado de trabalho, dar-se o nome de casais em dupla carreira ou dupla jornada. Homens e mulheres, portanto, desenvolvem suas carreiras e assumem as responsabilidades pelas tarefas domésticas e os cuidados com os filhos em paralelo (Neves & Nascimento, 2017).


			Diante das múltiplas transformações nos papéis sociais femininos e, consequentemente, na família e nos papéis sociais masculinos, as discussões sobre os também papéis de mãe e pai, e dos cuidados dos filhos tornam-se de suma importância (Ferrari & Ribeiro, 2020). Isso porque a maternidade e a paternidade tendem a suceder em diferentes experiências de trabalho e família tanto para as mulheres como para os homens (Andrade & Oliveira, 2017). As próximas seções deste capítulo, dedicam-se a compreender os impactos nos contextos laboral e familiar advindas com a maternidade e a paternidade.


			Conflito família-trabalho relacionado à maternidade e à paternidade


			A dedicação à vida profissional e familiar tende a ocorrer de maneira concomitante para os adultos. O que por si só já exige uma adaptação para o  equilíbrio da relação família-trabalho. Quando estes são pais, então, além de se ajustarem aos diferentes papéis, precisam corresponder às várias responsabilidades simultaneamente (Orsso, 2020). Silva (2017) afirma, inclusive, que o desejo pela participação ativa na família e no trabalho, independe da geração à qual o indivíduo pertence. Assim, a sobreposição desses papéis pode aumentar o risco de experiências relacionadas ao conflito família-trabalho (Santos, 2017).


			Algumas características do contexto do trabalho podem estar associadas a níveis elevados de conflito família-trabalho. As longas jornadas de trabalho, por exemplo, parecem reduzir o tempo disponível para os pais estarem com os filhos. Além disso, trabalhos por turnos, com horários noturnos, com ausência de horários de saída, com banco de horas, entre outros, acabam gerando maior irritabilidade, fadiga, sono, menor performance das capacidades etc., influenciando de maneira negativa na relação parental (Silva, 2017; Saraiva, 2018). Dentre efeitos comuns diante disso estão: a existência de sobrecarga, estresse, insatisfação com o trabalho e com a família, afastamento dos filhos, prejuízos ao bem-estar físico e psicológico etc. Ou seja, agravos à qualidade de vida em geral (Pereira et al., 2017; Santos, 2017).


			Ainda assim, mesmo que haja discussões sobre a importância da implementação de práticas para a promoção da saúde do trabalhador, de modo que contribua positivamente para o equilíbrio trabalho-família e para o desempenho profissional dos funcionários (Feijó et al., 2017; Moura & Hamid, 2016), a existência dessas práticas formais nas empresas, não garante a sua efetividade a nível prático. Isso porque elas podem não ser pensadas e aplicadas de forma tão eficaz para lidar com a abrangência das demandas referentes ao conflito família-trabalho (Oliveira et al., 2017).


			Alguns estudos apontam que as mudanças nos papéis sociais masculinos trazem repercussões para a interação família-trabalho quanto às demandas advindas com a paternidade (Deus et al., 2021; Duarte, 2017; Rodrigues, 2014; Santos & Moreira, 2018; Takahashi et al., 2012; Venâncio, 2015). Por haver, agora, uma divisão mais igualitária de atividades, os homens estão mais responsáveis em compartilhar os cuidados necessários aos filhos com as suas esposas. Os autores, inclusive, adentram no conceito de envolvimento paterno para refletir sobre isso. Tal situação, somada a características que parecem ainda normativas de excesso de trabalho para os homens, perceptivelmente associadas as noções de masculinidade dentro da sociedade (“aquele que tudo aguenta”), pode acarretar conflito família-trabalho. Desse modo, a concepção de “novo pai” se torna de difícil conciliação às exigências profissionais.


			Contudo, quando se trata sobre questões de gênero, o equilíbrio entre família e trabalho passa a ser mais um desafio ainda mais específico a ser enfrentado, sobretudo, pelas mulheres (Mello et al., 2019). É comum encontrar  na literatura, que ter filhos para os homens, em comparação ao público feminino, não parece ter influência no bem-estar e humor e, sim, sendo considerado um “bônus”, um fator positivo para a carreira (Barham & Vanalli, 2012; Rodrigues, 2014; Mello et al., 2019). Sobre isso, Barham e Vanalli (2012) afirmam que entre as mulheres, o casamento e a chegada dos filhos podem acarretar uma limitação de seus envolvimentos ou até o seu desligamento do mercado de trabalho. Algumas mulheres conseguem manter o vínculo empregatício, cumprir adequadamente seu expediente, mas tendem a não realizar horas-extra. Enquanto entre os homens ser casado e ter filhos, normalmente, é entendido como maior estabilidade e dedicação no trabalho.


			Isso demonstra que mesmo com as mudanças sociais e divisão mais equilibrada de atividades domésticas e cuidados com os filhos, as mulheres ainda desprendem, em sua maioria, mais tempo para essas atividades últimas do que os homens (Neves & Nascimento, 2017; Pereira et al., 2017; Martins et al., 2019; Mello et al., 2019; Vilela & Lourenço, 2018). Não à toa, as mulheres tendem a perceber maior interferência da família em questões de trabalho, enquanto os homens, maior interferência do trabalho em relação à família (Santos, 2017).


			Desigualdade esta que ainda pode ser percebida ao se analisar disparidade entre o tempo de licença maternidade e paternidade. No Brasil, de acordo com a o artigo 392 da Lei 5452/1943 (Brasil, 1943), a empregada gestante possui direito à licença maternidade de 120 dias, sem prejuízo do emprego e do salário. Já a licença paternidade tende a ser de apenas cinco dias, salvo variações em determinados estados, cargos públicos e empresas incluídas no Programa Empresa Cidadã, criado pelo governo federal (Brasil, 2008). Embora haja a compreensão da necessidade de maior dependência das crianças à figura da mãe, sobretudo em decorrência do aleitamento materno exclusivo, o pouco tempo de licença paternidade prejudica a oportunidade de maior vínculo pai-bebê e envolvimento paterno e, consequentemente, aumenta a sobrecarga feminina (Bernardi, 2017; Nascimento et al., 2019).


			Para as mulheres é frequente, portanto, a existência de sobrecarga, sentimento de culpa em virtude da ausência na vida dos filhos, medo de não conseguir conciliar as demandas maternas e profissionais, e a sensação de carreira, mesmo consolidada, sendo colocada à prova constantemente (Martins et al., 2019; Mello et al., 2019; Vilela & Lourenço, 2018). As preocupações acerca da conciliação entre família e trabalho dão início já no período da gravidez. De fato, devido as pressões sociais sobre os papéis esperados, recaem noções sobre as mulheres de necessidade de alta devoção e desprendimento de tempo e energia para os cuidados dos filhos, ao mesmo tempo que se exige o mesmo nível de engajamento para a carreira (Martins et al., 2019).


			

			


			Essas sensações aparecem ainda mais altas no período de retorno ao trabalho após a licença-maternidade. A hora do reingresso ao mercado de trabalho vem sendo apontado como um dos momentos de maior preocupação e dúvidas sobre a conciliação nos dois espaços (Beltrame & Donelli, 2012). Neste momento, o impacto emocional do afastamento do bebê pode repercutir em sua rotina e em suas relações laborais. Faz-se necessário, com isso, arranjos e reorganizações no que diz respeito aos cuidados dos filhos, envolvendo outras pessoas e instituições, como babás e creches. O que pode gerar sentimento de insegurança, culpa e ansiedade (Garcia & Viecili, 2018; Martins et al., 2019).


			Por fim, é importante considerar que a vivência da relação família-trabalho é potencialmente modulada por diversos fatores sociodemográficos, como classe social, escolaridade e raça/etnia. Esses marcadores podem intensificar ou atenuar os desafios e as oportunidades presentes na interface entre esses dois contextos. Por exemplo, a classe social influencia significativamente a maneira como os indivíduos experienciam a relação família-trabalho. Famílias de classes sociais mais baixas frequentemente enfrentam maior precariedade no emprego, jornadas de trabalho extensas e menos flexibilidade, o que pode exacerbar o conflito família-trabalho (Pinto, 2012). Em contrapartida, famílias de classes sociais mais altas geralmente possuem maior acesso a recursos financeiros e serviços que facilitam a conciliação entre as esferas profissional e familiar, como creches de qualidade e serviços de babá.


			A escolaridade é outro fator crucial. Trabalhadores com menor escolaridade muitas vezes estão inseridos em empregos com poucas possibilidades de ajuste de horário, aumentando as dificuldades para gerenciar as demandas familiares e laborais (Andrade, 2016). Por outro lado, indivíduos com maior nível educacional tendem a ocupar posições de trabalho que oferecem maior autonomia e flexibilidade, facilitando o equilíbrio entre trabalho e família (Ungaro, 2020). As questões de raça e etnia também são fundamentais para entender a relação família-trabalho. Indivíduos de grupos raciais e étnicos minoritários frequentemente enfrentam discriminação no ambiente de trabalho, o que pode restringir suas oportunidades de ascensão profissional e aumentar o estresse relacionado à tentativa de equilibrar as responsabilidades familiares e laborais (Carvalho, 2016). Além disso, as redes de suporte familiar e comunitário podem variar significativamente entre diferentes grupos raciais e étnicos, influenciando diretamente a experiência de conciliação entre esses contextos (Feijó et al., 2017).


			As questões acerca do conflito família-trabalho relacionados à maternidade e à paternidade, portanto, são inegáveis, principalmente sobre a figura da mulher e aspectos interseccionais como classe social, escolaridade e raça/etnia. Ainda assim, também se percebe fatores e contribuições positivas referentes  à impermeabilidade dessa relação (Pereira et al., 2017), a qual na próxima seção será explanada de forma aprofundada.


			Interface positiva entre família-trabalho relacionada à maternidade e à paternidade


			A partir dos avanços sobre as investigações da temática interação família-trabalho, percebeu-se que não há a restrição apenas a interdependências negativas, tendo em vista que também se encontra a existência de interdependências positivas entre as esferas profissional e familiar (Gato, 2018). Como já mencionado, o processo de aprendizagem de ser pais perpassa por uma reorganização de conhecimentos, habilidades e rotinas. Esse movimento pode trazer alegria e gratificação em função da responsabilidade e cuidados aos filhos. Nesse caso, por as mulheres despenderem mais horas aos cuidados dos filhos, elas tendem a obterem níveis maiores de satisfação parental do que os homens. Passam, inclusive, a repensar a qualidade do tempo e aproveitar de uma melhor forma os momentos familiares (Orsso, 2020).


			Sobre a impermeabilidade entre família e trabalho, estudos (Dias, 2017; Gato, 2018; Orsso, 2020) demonstram que recursos obtidos por meio da experiência familiar, principalmente em termos de competências interpessoais, permitem um melhor desempenho profissional. De modo similar, a existência do contexto laboral, contribui para o senso de desenvolvimento, de valorização e de reconhecimento social, além de alcançar a remuneração financeira, o que pode ser um fator positivo para a conciliação (Garcia & Viecili, 2018; Martins et al., 2019; Silva et al., 2019). Não obstante, quando se trata do público feminino, o próprio planejamento de ter filhos é concomitante ao de desenvolvimento da carreira, demonstrando a centralidade de ambos os contextos em suas vidas (Amazonas et al., 2011; Dias, 2017; Fiorin et al., 2014; Maluf & Kahhale, 2010).


			Algumas características do trabalho podem contribuir para presença da interface positiva entre família e trabalho, tais como flexibilidade de horários, autonomia nas atividades, possibilidade de teletrabalho, o apoio dos gerentes, supervisores e colegas para a conciliação das demandas das esferas familiar e laboral etc. (Dias, 2017; Medeiros et al., 2017; Moura & Hamid, 2016; Oliveira et al., 2017; Orsso, 2020; Silva, 2017). Entende-se que, com aumento do trabalho feminino e da participação masculina nas atividades domésticas, exige não só adaptações à nível individual e familiar, mas também respostas adaptativas por parte das instituições, tais como as chamadas “empresas amigas da família” ou “empresas familiarmente responsáveis” (Carvalho et al., 2018).


			

			


			Em vista disso, faz-se necessário o reconhecimento institucional dos diferentes e importantes papéis exercidos por seus funcionários para além do trabalho (Orsso, 2020). As preocupações com a conciliação família-trabalho enquadram-se, então, na perspectiva de Responsabilidade Social Empresarial, o que implica em ações voltadas para a organização, a estrutura e a natureza do trabalho (Moura & Hamid, 2016).


			A alteração das leis referentes às licenças pode ser apontada como um desses avanços. A partir da regulamentação da Lei 11.770/2008 (Brasil, 2008), a qual instituiu o Programa Empresa Cidadã, por exemplo, prorrogou-se prazo da licença maternidade por 60 dias e a licença paternidade por mais 15 dias, totalizando respectivamente 120 e 20 dias, sendo obrigatório no serviço público e opcional para empresas do setor privado inscritas no programa. O maior tempo de licença maternidade já vem sendo avaliado como de suma importância, pois dá possibilidade de maior atenção e interação com a criança nos primeiros meses de vida, promovendo maior tempo de aleitamento exclusivo e maior qualidade do vínculo mãe e bebê (Beltrame & Donelli, 2012; Ferreira et al., 2013; Martins et al., 2019; Rimes, 2017).


			O aumento da licença paternidade, por sua vez, sinaliza uma evolução acerca da equidade de gênero e contribui para maior inclusão dos pais, tanto para cuidados diretos do filho, como também para divisão de atividades com as mulheres e maior interação e criação de laços com o bebê. Contudo, essa extensão não parece suficiente para mudar os padrões de responsabilidades domésticas e familiares (Bernardi, 2017; Leite et al., 2017; Nascimento et al., 2019).


			Levando esse cenário em consideração, ressalta-se a necessidade de uma rede de apoio para a conciliação saudável entre família e trabalho. Esta pode ser constituída pelo cônjuge, como já aprofundado, por familiares, vizinhos e serviços pagos, como babás e creches (Deus et al., 2021; Dias Junior & Verona, 2016). Para casais em dupla jornada, então, os pais precisam construir uma rede de relacionamentos, haja vista a necessidade de ajuda (Fernandes, 2017). A literatura aponta, ainda, maior preferência pela utilização de babás ao invés de creches, uma vez que esse cuidado ocorre em residência, facilitando a criação de vínculo com a pessoa responsável e garantindo maior lealdade desta (Dias Junior & Verona, 2016; Fernandes, 2017; Martins et al., 2019).


			À luz da discussão, percebe-se, então, que a existência de equilíbrio saudável entre família e trabalho depende, assim, de mudanças culturais. Mudanças as quais só são possíveis à medida que haja a participação de diferentes atores, como governo, organizações, associações profissionais, comunidade em geral, famílias, indivíduos etc. A contribuição destes pode ser responsável por quebras de moldes tradicionais que dificultam a conciliação entre as esferas de vida pública e privada e impactam a vida de mulheres e homens (Oliveira  et al., 2017). Somando-se a isso, as práticas e redes de apoio informais, se garantiria a unificação de objetivos comuns para os cuidados, respeitando as necessidades reais para a conciliação entre os contextos (Xavier, 2020).


			Considerações finais


			Este capítulo teve como objetivo refletir sobre as principais características, possibilidades e dificuldades da interação entre família e trabalho, especialmente no contexto da maternidade e paternidade. Discutimos a importância de entender essa relação de maneira bidirecional e multifacetada, reconhecendo tanto os conflitos quanto as interfaces positivas que podem emergir.


			As implicações práticas desta discussão são vastas. Primeiramente, é essencial que as políticas públicas e empresariais considerem a diversidade de experiências familiares e profissionais. Medidas como a implementação de horários de trabalho flexíveis, licença parental mais equitativa e a criação de espaços de cuidado infantil acessíveis podem promover um melhor equilíbrio entre família e trabalho. Além disso, é crucial promover a equidade de gênero e a inclusão racial no ambiente de trabalho, criando condições que permitam a todos os indivíduos desenvolverem plenamente seus papéis familiares e profissionais.


			A relevância do tema é evidente quando consideramos o impacto profundo que a interação entre família e trabalho tem na saúde mental e física dos indivíduos, bem como no desenvolvimento de suas carreiras e na qualidade de suas relações familiares. Ao reconhecer e abordar os desafios específicos que diferentes grupos sociodemográficos enfrentam, podemos trabalhar para criar uma sociedade mais justa e equitativa, onde todos tenham a oportunidade de alcançar um equilíbrio saudável entre suas responsabilidades profissionais e familiares.


			Em conclusão, este capítulo destaca a importância de uma abordagem abrangente e inclusiva para entender a relação entre família e trabalho. Reconhecer as influências de gênero, classe social, escolaridade e raça/etnia é fundamental para desenvolver estratégias eficazes que promovam o bem-estar e a realização de todos os indivíduos. Ao adotar práticas e políticas que considerem essas variáveis, podemos contribuir para uma sociedade onde a conciliação entre trabalho e família não seja uma fonte de conflito, mas sim uma oportunidade de enriquecimento mútuo.
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